
Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª (GOV)

Aprova o Orçamento do Estado para 2026

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os 
Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam a seguinte 
Proposta de Aditamento à Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª (GOV)

Artigo 89.º-A

Pagamentos aos municípios

1 - No âmbito de instrumentos de colaboração entre a administração central e 
local que venham a ser celebrados, deve ser acautelada pelas partes a 
incorporação de prazos máximos de pagamento pela prestação pelas 
autarquias locais de competências delegadas pela administração central.

2 - Na falta dessa estipulação, considera-se que o prazo máximo de pagamento 
não pode ultrapassar os sessenta dias após a receção da fatura ou documento 
equivalente considerado regular para pagamento.
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Nota justificativa:

A presente proposta visa garantir maior previsibilidade e segurança financeira no 
relacionamento contratual entre o Estado e as autarquias locais, sempre que 
sejam celebrados contratos entre as partes identificadas acima e em que a 
autarquia seja o dono da obra, como contratos-programa ou contratos 
interadministrativos.

Na prática, na ausência de cláusula contratual para o efeito, as autarquias 
suportam frequentemente atrasos no recebimento de montantes devidos pelo 
Estado, o que compromete a execução das suas atribuições e prejudica a liquidez 
das entidades locais.

A fixação de um prazo máximo de pagamento de sessenta dias assegura que as 
autarquias possam planear, executar e cumprir as suas responsabilidades sem 
serem penalizadas por morosidade administrativa ou falha de dotação orçamental 
da Administração Central. 

Esta medida garante a transparência, a responsabilização financeira e a 
cooperação equilibrada entre o Estado e as autarquias locais, permitindo às 
autarquias locais, que vão adiantando o preço com poucos recursos financeiros, 
uma certa previsibilidade no pagamento das obras que advém desses contratos.

A introdução desta norma reforça, assim, a segurança jurídica e financeira das 
autarquias, promove a execução eficiente dos contratos celebrados pelo Estado 
e contribui para uma relação de confiança e previsibilidade entre as partes.

Para tanto, estabelece-se que, na ausência de estipulação contratual acordada 
entre as partes sobre o prazo e/ou definição de calendário de pagamentos pelo 
Estado, fica este, subsidiariamente, obrigado a pagar à autarquia local contraente 
o respetivo valor no prazo de 60 dias, mediante a apresentação de documentação 
comprovativa da despesa suportada.

Palácio de São Bento, 7 de novembro de 2025,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,

José Luís Carneiro

Eurico Brilhante Dias

António Mendonça Mendes 

Marina Gonçalves 
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Rui Santos
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